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INSTITUTO FEDERAL DO ACRE

Rua Coronel José Galdino, nº 495, - Bairro Bosque, Rio Branco/AC, CEP 69.900-640


Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.ifac.edu.br

  

CONTRATO Nº 22/2022

Processo nº 23244.001228/2022-73

  

Unidade Gestora: 158156

  

CONTRATO DE CONSTRUÇÃO DA UNIDADE
EXPERIMENTAL DO CAMPUS SENA
MADUREIRA  QUE CELEBRAM ENTRE SI O
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA  DO ACRE E A
EMPRESA  GAMA CONSTRUÇÕES
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

                      O  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ACRE –  IFAC,  autarquia
Federal vinculada ao Ministério da Educação – MEC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.918.674/0001-23,
com endereço na Rua Cel. José Galdino, 495 - Bairro Bosque, cidade de Rio Branco - AC, CEP: 69.900-
640,  neste ato representado pelo  Magnífico Reitor Substituto  Jefferson  Viana  Alves Diniz, nomeado
pela Portaria Ifac nº 1.008 de 05 de agosto de 2022, Publicado no DOU  nº 149, de 08 de agosto de 2022,
Seção 2., domiciliado e residente em Rio Branco/AC, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro
lado a  empresa GAMA CONSTRUÇÕES COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº.
09.374.006/0001-01, com endereço na rua Floresta, nº 631 - Bairro Conquista, cidade de Rio Branco - AC,
CEP:    69.918-766  neste ato representado pelo senhor  Zequias Ferreira Arruda,  portador do CPF
nº  434.***.***‐72, domiciliado em  Rio Branco/AC, doravante denominada CONTRATADA  e em
observância às disposições da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, do Decreto nº 7.581, de 11 de
outubro de 2011, da Medida Provisória nº 961, de 6 de maio de 2020, e da Lei n.º 8.666, de 21 de junho
de 1993, no que couber, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do  Edital  RDC
Eletrônico nº2/2022 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.   O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia para a
construção da unidade experimental do Campus Sena Madureira do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Acre - IFAC, que será prestada nas condições estabelecidas no Projeto Básico e
demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que
deu origem a este instrumento contratual.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do RDC nº 2/2022 e seus
Anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. A obra será executada sob regime de execução indireta, licitação do tipo menor preço,
mediante empreitada por preço global, de acordo com o disposto na alínea “a”, do inciso II do art. 10 da
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Lei nº 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência contratual será de 270 (duzentos e setenta) dias corridos, contados a
partir da data da assinatura do instrumento contratual, considerando as possíveis prorrogações, nos
termos da Lei n.º 8.666/93.

3.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a
pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

3.2. Na execução do Contrato serão observados o seguinte prazo:

3.2.1. O prazo para a execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados
a partir do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pelo IFAC.

3.3. Os prazos de execução e de vigência do contrato poderão ser prorrogados, com
fundamento no art. 57, § 1º, da Lei n.º 8.666/1993, mediante prévia apresentação de justificativas,
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste e da correspondente adequação do
cronograma físico-financeiro, formalizadas nos autos do processo administrativo.

3.4.   As prorrogações dos prazos de execução e de vigência do contrato deverão ser
promovidas por meio de prévia celebração de termo aditivo.

3.5.  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, na forma dos itens 3.3 e
3.4 acima, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente, por igual tempo, conforme
preceitua o art. 79, § 5º, da Lei nº 8.666/93, mediante prévio termo aditivo.

3.6.  A prorrogação do prazo de execução da obra implica a prorrogação do prazo da vigência
do contrato por igual período, exceto se houver dispositivo em sentido contrário no termo aditivo de
prorrogação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor total da contratação é de R$ 631.759,53 (seiscentos e trinta e um mil setecentos e
cinquenta e nove reais e cinquenta e três centavos), de acordo com os valores especificados na Proposta,
Cronograma Físico-Financeiro e homologação do RDC n°2/2022.

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Termo de Execução
Descentralizado Fonte Ação

Programa de
Trabalho

Resumido

Natureza
de Despesa Plano Interno Nota de empenho

11238 8100 15R4 169143 44.90.51 LPP02P41HX7 2022NE000316(0593889)

6. CLÁUSULA SEXTA -   DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

6.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto, bem como de fiscalização, pela
CONTRATANTE, da execução das obras são aqueles previstos no Projeto Básico.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Projeto Básico.

8. CLÁUSULA  OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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8.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas,
inclusive indenização a terceiros e multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA prestará garantia em
favor da CONTRATANTE, nos moldes do Art. 56, da lei nº 8.666 de 1993, com validade durante toda a
execução do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo-lhe optar por uma das
modalidades de garantia prevista no Art. 56 § 1º da Lei 8.666 de 1993;

8.2.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida conforme prevê o art.
56, §1° da Lei n°8.666/93, o pagamento de:

8.2.1.  prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

8.2.2.  prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato; e

8.2.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA.

8.3. No caso de opção pela garantia em títulos da dívida pública, deverão tais títulos ser
acompanhados de documento emitido pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, no qual este atestará a
sua validade, exequibilidade, taxa de atualização e avaliação de resgate;

8.3.1.   Serão aceitos títulos da Dívida Pública, desde que emitidos pelo Tesouro Nacional e
custodiados na CETIP - Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos, sob a fiscalização do Banco
Central do Brasil, ou junto a instituições financeiras, sob as regras do SELIC - Sistema Especial de Liquidez
e Custódia de Títulos Públicos Federais. Devem, ainda, ser revestidos de liquidez livremente negociados
no mercado de valores mobiliários, e, ainda, sua titularidade estar gravada em nome da empresa
Contratada.

8.4. No caso de opção pela garantia na forma de “Carta de Fiança Bancária”, a mesma deverá
ser emitida por banco localizado no Brasil, devidamente autorizado a operar no país pelo Banco Central
do Brasil. Deverá ainda ser apresentada com firma devidamente reconhecida em cartório, exceto no caso
de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferida junto aos certificadores digitais
devida e legalmente autorizados;

8.4.1.   A carta de fiança deve ser fornecida por estabelecimento bancário, devidamente
registrada em cartório de registro de títulos e documentos, conforme determinado pela Lei 6.015/73, art.
129, acompanhada de:

8.4.1.1.  Cópia autenticada do estatuto social do banco;

8.4.1.2.  Cópia autenticada da assembleia que elegeu a última diretoria do banco;

8.4.1.3.   Cópia autenticada do instrumento de procuração, em se tratando de procurador do
banco;

8.4.1.4.  Reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de fiança.

8.4.2.  Havendo a opção pela garantia na forma de “Carta de Fiança Bancária”, deverá o fiador
renunciar expressamente aos benefícios previstos nos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro. 

8.5. Se a modalidade escolhida for o Seguro Garantia, deverão ser obedecidos os seguintes
critérios:

8.5.1.  A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela SUSEP –
Superintendência de Seguros Privados, fato que deverá ser atestado mediante apresentação, junto com a
apólice, da CERTIDÃO DE REGULARIDADE expedida pela SUSEP;

8.5.2.  A apólice deve contemplar a cobertura para riscos Trabalhistas e Previdenciários;

8.5.3. A apólice deve prever a cobertura para multas contratuais impostas à contratada;

8.5.4.  A apólice deverá estar assinada, com firma devidamente reconhecida em cartório, exceto
no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferida junto aos
certificadores digitais devida e legalmente autorizados;
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8.6.  É vedada qualquer cláusula de exceção, principalmente em relação à garantia das verbas
trabalhistas e previdenciárias, nas garantias apresentadas na forma de fiança bancária ou seguro-
garantia.

8.7.   Caso o pagamento de verbas rescisórias trabalhistas e previdenciárias decorrentes da
contratação não sejam comprovados até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência do
contrato, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas, diretamente pelo IFAC.

8.8.  No caso de opção pela caução em dinheiro, a mesma deverá ser efetuada em conta de
caução, obrigatoriamente da Caixa Econômica Federal (Decreto-Lei nº 1.737/79, art. 1º, inciso IV), em
conta específica com correção monetária, em favor do IFAC;

8.9.  A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições
na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da
CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir; 

8.10.  O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a
título de garantia, em conta específica com correção monetária, em favor do IFAC;

8.11.  O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do edital e
das cláusulas contratuais;

8.12.  O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado
pelo IFAC com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;

8.13.  Será considerada extinta a garantia:

8.13.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

8.13.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros.

8.14.  O IFAC não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

8.14.1.  caso fortuito ou força maior;

8.14.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

8.14.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos
praticados pela Administração;

8.14.4.  atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

8.15.  Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as
previstas neste contrato.

8.16.  A garantia prestada por fiança bancária ou seguro-garantia, no caso de alteração do valor
do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas
condições e no mesmo percentual estipulado no item 8.1.

8.17.   A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta
específica com correção monetária, em favor do IFAC.

8.18.  A garantia somente será liberada após o perfeito e integral cumprimento do Contrato, que
somente será assim considerado quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de todas as obrigações
trabalhistas e previdenciárias referentes à mão de obra utilizada.

8.19.  A garantia deverá ter validade de 03 (três) meses após o término da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, repactuação ou alteração efetivada no Contrato.

8.20.  A perda da garantia em favor do IFAC, em decorrência de rescisão unilateral do contrato,
far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das
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demais sanções previstas no contrato.

8.21.  A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela
forem deduzidos quaisquer valores quando houver alteração para acréscimo de objeto.

9. CLÁUSULA NONA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA​

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto
Básico.

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1.   É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações
estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da contratada.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE  DE PREÇOS

11.1.  As regras acerca do reajuste de preços são as estabelecidas no Projeto Básico.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE

12.1. A CONTRATANTE poderá modificar unilateralmente este Contrato, com as devidas
justificativas, nos termos do art. 65, da Lei nº 8.666/93, para melhor adequação às finalidades do
interesse público, respeitando todos os direitos da CONTRATADA.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 12.462/2011, a CONTRATADA que:

13.2. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

13.3. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.4. praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

13.5. comportar-se de modo inidôneo; ou

13.6. cometer fraude fiscal.

13.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

b) Multa de:

I - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

II - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

III - 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

IV - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e (Os patamares estabelecidos nos itens acima
poderão ser alterados a critério da autoridade.).
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V - 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

VI - as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

a) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos, conforme art. 87, III da Lei 8.666/93;

b) Impedimento de licitar e contratar com a União e entidades federais, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, conforme artigo 47 da Lei 12.462/2011;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

13.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” acima poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
informações abaixo:

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

13.9.1. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

13.9.2. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

13.9.3. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.9.4. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

13.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

13.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
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na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

13.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

13.14.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

13.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES​

14.1.    É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14.2.  É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

14.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

14.2.2.   O  crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E DAS ALTERAÇÕES

15.1.   Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, observadas, ainda, as regras específicas previstas na Lei n.º 12.462, de 2011, e no Decreto n.º
7.581, de 2011.

15.2.    A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos
custos unitários do orçamento estimado da licitação não poderá ser reduzida, em favor da CONTRATADA,
em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.

15.3.   Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o
preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência
especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual
entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pela
CONTRATADA, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 42, § 7º, do
Decreto n.º 7.581/2011.

15.4.  Para o objeto ou para a parte do objeto contratual sujeita ao regime de empreitada por
preço global ou empreitada integral, a assinatura do presente Contrato implica a concordância da
Contratada com a adequação de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula
este ajuste, e a aquiescência de que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças,
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não
poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do
art. 42, §4º, III do Decreto n.º 7.581/2011.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO DO CONTRATO

16.1.  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
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16.1.1.  Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico;

16.1.2.  Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.2.   Não haverá rescisão contratual em razão de fusão, cisão ou incorporação da
CONTRATADA, ou de substituição de consorciado, desde que mantidas as condições de habilitação
previamente atestadas.

16.3.   Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

16.4.  Os recursos contra rescisão se regem pelo disposto nos arts. 53 a 57 do Decreto nº 7.581,
de 2011.

16.5.   A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.6.   O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

16.6.0.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.6.0.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.6.0.3.  Indenizações e multas.

16.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS em relação ao empregados da CONTRATADA que
efetivamente participarem da execução do contrato poderá dar ensejo à rescisão contratual, por ato
unilateral e escrito, por parte da CONTRATANTE  e à aplicação das penalidades cabíveis.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 12.462, de 2011, no Decreto nº 7.581, de 2011, na Medida Provisória nº 961, de 2020, na Lei n.º
8.666, de 1993, no que couber, nas demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária de Rio Branco – Acre - Justiça Federal.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido,
o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Documento assinado eletronicamente por ZEQUIAS FERREIRA ARRUDA, Usuário Externo, em
13/09/2022, às 09:32, conforme horário oficial de Rio Branco (UTC-5), com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JEFFERSON VIANA ALVES DINIZ, Reitor(a) no exercício da
Reitoria, em 13/09/2022, às 10:29, conforme horário oficial de Rio Branco (UTC-5), com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Jose de Souza, Testemunha, em 13/09/2022, às
10:34, conforme horário oficial de Rio Branco (UTC-5), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Suelen da Silva Pereira, Testemunha, em 13/09/2022, às
10:35, conforme horário oficial de Rio Branco (UTC-5), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ifac.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0595355 e
o código CRC 07467D2F.

Referência: Processo nº 23244.001228/2022-73 SEI nº 0595355

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ifac.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

